
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo de Instrumento nº 0002558-29.2015.815.0000 – 4ª Vara de Sousa.
Relator: Dra.  Vanda Elizabeth Marinho,  Juíza Convocada em substituição ao

Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante: Município de Sousa.
Procurador: Cleonerubens Lopes Nogueira.
Agravado: Ennio Carlos Muniz de Medeiros.
Advogado: Rubasmate Santos de Sousa.

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE  INTRUMENTO.
DECISÃO  NÃO  SUSCETÍVEL  DE  CAUSAR  LESÃO
GRAVE E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO AO AGRAVANTE.
APLICAÇÃO  DO  ART.  522,  CAPUT,  DO  CPC.
FACULDADE  DO  RELATOR  (ART.  527,  II,  CPC).
CONVERSÃO EM RETIDO.
1.  Não  sendo  a  decisão  agravada  capaz  de  causar
lesão  grave  e  de  difícil  reparação  ao  Agravante,
inexistente  o  direito  de  discutir  a  matéria  pela  via
instrumental.
2.  Agravo  de  instrumento  convertido  em retido,  para
que como tal possa ser processado e apreciado junto a
eventual recurso de apelação.

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de  efeito
suspensivo interposto  pelo MUNICÍPIO  DE  SOUSA em  face  de  decisão
interlocutória proferida nos autos da Ação de Obrigação de Fazer nº 0000739-
11.2015.815.0371 ajuizada por ENNIO CARLOS MUNIZ DE MEDEIROS.

O Agravado ajuizou a referida ação ordinária alegando ter sido
nomeação  para  o  cargo  de  professor  da  rede  pública  municipal,  contudo,
impedido  de  tomar  posse  por  suposta  incompatibilidade  na  carga  horária
proveniente  da  cumulação  com  outro  cargo  de  professor,  autorizada
constitucionalmente.

Requereu antecipação de  tutela.  O juízo  originário  (fls.  21/23)
entendeu  que  a  eventual  incompatibilidade  deve  ser  verificada  quando  do
efetivo exercício no cargo público e não como condição prévia a posse. Assim,
deferiu a antecipação na medida em que suspendeu os efeitos das decisões
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exaradas em procedimento administrativo.

Inconformado, o Agravante, no prazo recursal, ofertou o presente
recurso (fls. 02/11) alegando que a incompatibilidade de horário é fundamento
suficiente para se impedir a posse do Agravado. Em sendo assim, requereu o
efeito suspensivo e o provimento ao final. Juntou documentos.

É o relatório.

DECIDO

Como é  sabido,  o  recurso  de  agravo, regra  geral,  dever  ser
interposto na modalidade RETIDO, somente se admitindo sua interposição por
INSTRUMENTO  em  duas  hipóteses,  quais  sejam:  a) quando  se  tratar  de
decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação; e b) nos
casos  de  inadmissão  da  apelação  ou  nos  relativos  aos  efeitos  em  que  é
recebida.  Assim,  ausente  qualquer  dos  requisitos  acima,  o  agravo  de
instrumento deverá ser convertido em retido, nos termos do art. 527, inciso II, do
CPC, que assim dispõe:

Art.  527.  Recebido  o  agravo  de  instrumento  no  tribunal,  e
distribuído incontinenti, o relator: 

[...]

II  -  converterá  o  agravo de  instrumento  em agravo retido,
salvo  quando  se  tratar  de  decisão  suscetível  de  causar  à
parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos
de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a
apelação é recebida,  mandando remeter os autos ao juiz da
causa; [em destaque].

Nesse sentido, leciona Teresa Arruda Alvim Wambier:1

“De  acordo  com a  nova  redação  dos  arts.  522  e  527,  inc.  II,
somente poderá subsumir-se ao regime de instrumento o agravo
'quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão
grave  e  de  difícil  reparação'.  Caso,  interposto  o  agravo  de
instrumento,  constate  o  relator  que  não  estão  presentes  tais
condições, ou a decisão recorrida não diga respeito a 'casos de
inadmissão da apelação e  nos  relativos  aos  efeitos  em que  a
apelação  é  recebida',  estabelece  a  norma  que  'converterá  o
agravo de instrumento em agravo retido (...), mandando remeter
os autos ao juiz da causa”.

Sobre o tema, Araken de Assis2 adverte:

O  art.  527,  II,  na  redação  da  Lei  11.187,  de  19.10.2005,
constrange  o  relator  a  converter  o  agravo  de  instrumento  em
retido,  ressalva feita  aos  casos previstos no art.  522,  caput.  A
forma verbal, outra vez, não abre espaço a qualquer alternativa,
harmonizando-se com o desaparecimento da opção do recorrente

1   in Os Agravos no CPC Brasileiro, p. 436, 4a ed. rev., atual. e ampl. de acordo com a nova Lei do Agravo (Lei
11.187/2005), Ed. RT, 2006.

2   in Manual dos Recursos. 2a ed., 2008, p. 525.
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quanto ao regime do agravo (retro, 48).  É providência de caráter
inelutável."

Da leitura das razões recursais,  vislumbra-se que o recorrente
não logrou êxito em provar qualquer lesão grave ou de difícil reparação que lhe
possa causar a decisão recorrida. Apenas alega que o dano está presente na
possibilidade de que novas ações, com mesmo teor, possam ser ajuizadas.

O Agravado interpôs a ação ordinária objetivando a efetivação do
ingresso nos quadros da rede pública de ensino, para o qual foi aprovado em
concurso público e regularmente convocado pela Administração. 

Desde quando lançou o edital  do certame e procedeu com os
trâmites para nomeação dos aprovados, o objetivo do Município de Sousa era
compor  o  quadro  docente.  Assim,  a  única  consequência  prática  da  decisão
interlocutória  é  que  o  recorrente  prestará  seus  serviços  docentes  junto  à
Agravante, atendendo à intenção inicial da edilidade.

A suposta incompatibilidade de horário, sem querer avançar no
tema,  poderá  ser  auferida  quando  de  seu  exercício,  por  meio  de  controle
administrativo,  inclusive  com  a  instauração  de  procedimento  para  apurar
qualquer  irregularidade  no  cumprimento  da  carga  horária.  Nesse  sentido,
elucidante o precedente abaixo colacionado:

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA.
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ASSISTENTE SOCIAL. TECNOLOGISTA
DA FIOCRUZ. 50 HORAS SEMANAIS. POSSIBILIDADE. 1. A sentença,
submetida a reexame necessário, concedeu em parte a segurança para
que a autoridade impetrada abstenha-se de praticar qualquer ato que
restrinja  a  posse  da  impetrante  no  cargo  de  tecnologista  em saúde
pública (perfil: serviço social) na Fiocruz; e a acumulação deste cargo
com outro de assistente social na secretaria de saúde do Município de
Duque de Caxias/RJ, fundada em que a impetrante cumprirá jornada de
trabalho semanal de 50 horas, dentro do limite sugerido pelo parecer nº
GQ-145 da AGU, de 60 horas. 2. O art. 37, XVI, c, da Constituição da
República, admite a cumulação de dois cargos ou empregos privativos
de profissionais  de  saúde,  com profissões  regulamentadas,  exigindo,
contudo,  compatibilidade  de  horários.  3.  A  despeito  da  natureza
multidisciplinar  do  cargo  de  tecnologista  em  saúde  da  Fiocruz,  a
impetrante foi aprovada e nomeada para atuar na área específica de
serviço social, privativa de profissionais da área de saúde (resolução nº
218/1997  do  conselho  nacional  de  saúde)  4.  Acumulados  os  cargos
públicos  na  secretaria  municipal  de saúde de duque de caxias e  na
Fiocruz,  a  impetrante  cumprirá  uma carga  horária  de  50  (cinquenta)
horas semanais, dentro, pois, do limite de 60 horas recomendado pela
jurisprudência  desta  turma.  5.  Nada  impede,  porém,  que  a
administração pública, futuramente, verificada a sobreposição das
cargas horárias  nos cargos de  saúde exercidos,  imponha a sua
imediata  adequação,  sem  ofensa  à  coisa  julgada. 6.  Apelação  e
remessa  necessária  desprovidas.  (TRF  2ª  R.;  Rec.  0006953-
54.2013.4.02.5101;  Sexta  Turma  Especializada;  Rel.  Juiz  Fed.  Conv.
Guilherme Bollorini  Pereira;  Julg.  14/01/2015;  DEJF 29/01/2015; Pág.
454)

Portanto,  ausente  a  demonstração  de  possibilidade  de  danos,
desaparece, por conseguinte, o direito de trazer à tona a matéria hostilizada por
meio instrumental.
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DISPOSITIVO
Diante  do  exposto,  com  fulcro  no  art.  527,  II,  do  CPC,

CONVERTO  O  PRESENTE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RETIDO e
determino à remessa dos autos ao juízo de origem, para que, como tal, possa
ser processado e apreciado junto a eventual recurso de apelação.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 04 de maio de 2015.

Dra. Vanda Elizabeth Marinho
Juíza Convocada - Relatora
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